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Excelentjssjmo (as) Senhores (as) Integrantes do CONSEJ:
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A Presidente do Cönselho Nacjonei dos Secrotarios dea

•‘. ‘: .••:•. •..

a.. Estn da Jqsflça, Oldadanja Djreijqp .Hun8 -e AØinJqraç•flqt. tat -,

-

— COIg5j Secretatra do tstdo d3 Justlça, Cidactania e
Direftos Humanos do Parang. SEJu, Maria Tere2a Ulile Qomes, COnvoca*

do xàeIenffasjmo Ministro da Justl4a JOE ED1JARbO
PARbozo, pare REUNIA0 ORDjfl a ocorrer em Brasfija, dia
05102121)14 is Isa, no Minlsterio da Justice cuja sala será
°Portunamente designada

Informo que o Ministro da Justlça e a Presictente do

.
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CONSEJ Conversaram hoje 5obr materla Veiquieda pelo GI, a respelto de
sup5devo1ues de recursos dos Estacios a Unlao, ocasI em que fol
elaboraja note de esclarecimento sobre a materla esciarecendo as

. IEI6uIcides de JrnPlementacao de projetos pelos Eètados e os esforcos
4 flra reduar a burocrapia a Os entraves para IIberacao d recursos

Nesta. reunjao, objeto da presente convocacao o
Excelentjs&mo Minlstro da Justlca tratara pessoalment. sobre Os pleltos
dos Secretarlos de Estado responsavels pela Administracao Penitenclarla
pare discutir as relvindicacoes referentes ao Sisfema Penitenclarlo, sendo
Imprescindivel a Presenca e Particlpacao de todos.

OlJfrosslm com Imensa satlsfacao verificamos a IncIusa,
de proposta do CONSEJ contida no Item 6.4 do oflclo n° 044/12 no

Pmcba._
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nataflno:

“A PRESIDENTA DA REPUBLICA, no exercIcio
da competência privativa que Ihe confere o
art. 84, caput, inciso XII, da Constituição,
tendo em vista a manifestaçao do Conseiho
Nacional de Poiltica Cnminal e Penitenciária,
acolhida pelo Ministro de Estado da Justica, e
considerando a tradiçao, por ocasião das
festividades comemorativas do Natal, de
conceder indulto as pessoas condenadas ou
submetidas a medida de segurança e comutar
penas de pessoas condenadas,

DECRETA:

XVI - condenadas par cr1 me contra o
patrimônio cometido sem grave ameaça ou
violéncia a pessoa, desde que tenharn
cumprido urn sexto da pena, se não
reincidente, ou urn quarto, se reincidente, e
reparado o dano ate 25 de dezembro de
2013, salvo inocorrência de dano ou
incapacidade econémica de repará-Io;

XVII - condenadas a pena privativa de
liberdade superior a dezoito rneses e não
superior a quatro anos, par crime contra o
patrimônio, cometido sem grave ameaça ou
violência a pessoa, corn prejuizo ao
ofendido em valor estimado não superior a
urn salário minimo, desde que tenharn, ate
25 de dezembro de 2013, cumprido trés
meses de pena privativa de liberdade e
comprovem a depósito em juizo do valor
correspondente ao prejuIzo causado a
vitirna, salvo comprovada incapacidade
econôrnica para faze-b”
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Art. 1° Concede-se o indulto coletivo as
pessoas, nacionais e estrangeiras:



Alérn dessas propostas, outras reivindlcaçoes do CONSEJ
tambérn forarn atendidas, tais corno a dispensa de rnanifestaçao do
Conäôlhó Piñitiñcia para de Idit
conferindo malor aglildade dos procedirnentos e os ilmites etérios
diferenciando-se presos corn rnais 60 e 70 anos.
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0 Decreto de induito Natalino de 2013 certarnente perrnitiu
üma meihor gestAo penitencigria ao dispensar 0 curnprlrnento de pena a

par crimea dO Iñflmi repercussao patrirnonial e social. Adernais,. a
iñclusâo de propostas corno a presente, dernonstrarn a irnportAncja da
párticlpaçao dos gestores estaduais na elaboraçao de poiltica crirninal ao
identificarern, corn preclsAo, a reaildade diana dos estabelecirnentos
penais.

Sendo o que tinha para o rnornento, renovo os votos de distinto
apreço e perrnaneço no aguardo de todos na reuniâo designada.
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